Seminário de definição de prioridades para o CONAMA:

24 de setembro de 2003.

MANHÃ

Abertura:

Presidente do CONAMA – Exma Ministra do Meio Ambiente Marina Silva.
Apresentação de avaliação do funcionamento do CONAMA e das prioridades por setor pelos membros do CIPAM, representando os setores da Sociedade Civil, dos Empresários, dos Governos Municipais, dos Governos Estaduais e do Governo Federal.

Apresentação dos temas definidos a partir dos questionários respondidos pelos setores e da dinâmica em grupos temáticos para  os trabalhos da tarde.

TARDE

GRUPOS TEMÁTICOS
1. Os grupos temáticos devem estar compostos por conselheiros de todos os setores. A discussão de dará em 3 fases: (1) uma abordagem estratégica que contextualizará e definirá diretrizes e princípios que balizarão as discussões subseqüentes, (2) uma discussão que enfocará a operacionalização do tema, isto é, que verificará quais resoluções afeitas ao tema que devem ser revistas, aquelas que precisam ser elaboradas, definindo seu enfoque e escopo e aquelas que precisam de um seminário ou de definição de estratégias conjuntas de implementação e, finalmente, (3) uma fase que buscará elementos para que o CONAMA passe a poder acompanhar o grau de implementação das suas resoluções e o seu impacto sobre o meio ambiente.

2. Os temas definidos pelo CIPAM, a partir das prioridades indicadas pelos setores nos questionários respondidos foram:  (1) Instrumentos de políticas públicas ambientais: licenciamento, (2) Instrumentos de política ambiental: padrões de qualidade ambiental, (3) Resíduos - Relação pós-consumo, (4) Código Florestal, (5) A Água como recurso ambiental, (6) Fomento ao Desenvolvimento Sustentável (instrumentos econômicos de gestão ambiental e serviços ambientais).

3. O quadro abaixo traz perguntas que serão disponibilizadas aos grupos de forma a orientar a discussão. Os grupos temáticos devem focar sua atenção em respondê-las. Os principais resultados esperados são a definição de escopo de grupos de trabalho para a elaboração ou revisão de resoluções, estratégias para sua implementação ou seminários conjuntos de implementação das mesmas, além da indicação de caminhos para avaliar o impacto da implementação das resoluções do CONAMA.

4. Os resultados dos grupos serão sistematizados para uma apresentação sumária na Plenária da 71a Reunião Ordinária, no dia 25, para encaminhamentos.

	Tema
	Estratégico
	Operacional
	Avaliação
	Leis e Resoluções de referência

	
	
	
	
	

	Instrumentos de políticas públicas ambientais: licenciamento.
	A resolução 237 atende ao paradigma do desenvolvimento sustentável (é necessária e suficiente)? 

Quais as interfaces legais e institucionais desse tema? 
	Que pontos da resolução 237 precisam ser revistos?

Que pontos demandam uma estratégia de implementação?

Que setores demandam regulamentação específica? 
Como definir parâmetros e critérios que assegurem que os processos de licenciamento sejam efetivos e tenham controle social?
	Quais os meios existentes para avaliar a efetividade da implementação do licenciamento?

Como criar instrumentos para viabilizar o controle social sobre a efetiva implementação dos condicionantes e compensações previstos nas licenças ambientais?

Como fazer uma avaliação por setor das melhorias ambientais decorrentes do licenciamento?

Que indicadores podem ser utilizados para avaliação de resultados da implementação dessa resolução?
	Está sendo preparado um conjunto de referência.

	
	
	
	
	

	Instrumentos de política ambiental: padrões de qualidade ambiental.
	Quais as interfaces legais e institucionais desse tema? 

Os padrões de qualidade ambiental hoje existentes asseguram a qualidade ambiental e de vida em determinada região, considerando os efeitos cumulativos e sinérgicos?

Quais as interfaces legais e institucionais a serem consideradas?
	Que áreas ainda não estão atendidas por regulamentação de padrões de qualidade?

Que áreas da regulamentação precisam ser atualizadas ou revistas?

Que resoluções necessitam de uma estratégia de implementação consensuada entre os setores?
	Que meios poderiam ser utilizados para avaliar a efetividade do estabelecimento de padrões de qualidade nos diferentes ecossistemas?
	Está sendo preparado um conjunto de referência.

	
	
	
	
	

	Resíduos - Relação pós-consumo
	Frente à ausência de um arcabouço legal coerente sobre o tema, qual abordagem se deve dar ao assunto? Quais princípios devem reger a relação pós-consumo? 

Quais as interfaces legais e institucionais a serem consideradas?
	Quais agrupamentos de resíduos devem ser trabalhados, de forma a dar maior coerência à aplicação das normas e também maior eficiência aos trabalhos do CONAMA?

Quais serão as estratégias para regulamentar o assunto?

Que áreas da regulamentação precisam ser atualizadas ou revistas?

Que resoluções necessitam de uma estratégia de implementação consensuada entre os setores?
	Como estender a resolução 313 a outros tipos de resíduos de forma a ter uma linha de base para o monitoramento da produção de resíduos no país? 
	Está sendo preparado um conjunto de referência.

	
	
	
	
	

	Código Florestal
	Que pontos do Código Florestal ainda demandam regulamentação?

Que outras legislações complementares são necessárias para assegurar a proteção de todos os biomas?

Quais as interfaces legais e institucionais a serem consideradas?
	Como avançar na regulamentação dos pontos levantados e dos demais instrumentos do Código Florestal? 
Como assegurar a recuperação das APPs degradadas?

Quais as principais sobreposições legais e/ou com características sócio-culturais que impedem a aplicação das resoluções? 

Que resoluções necessitam de uma estratégia de implementação consensuada entre os setores?
	Quais os meios existentes para avaliar a efetividade da aplicação do Código Florestal e o seu monitoramento ao longo do tempo?


	Está sendo preparado um conjunto de referência.

	
	
	
	
	

	A Água como recurso ambiental
	Quais aspectos são fundamentais para a integração da gestão dos recursos hídricos com a gestão ambiental?

Como compatibilizar as normas do CONAMA e do CNRH?

Quais as interfaces legais e institucionais a serem consideradas?
	Que pontos das normas vigentes precisam revistos ou compatibilizados?

Quais pontos da utilização do recurso ambiental água carecem de normatização?

Que pontos demandam uma estratégia de implementação?

Que atividades ligadas a esse recurso demandam regulamentação específica, em especial no que tange à qualidade e à produção de água?

Que resoluções necessitam de uma estratégia de implementação consensuada entre os setores?
	Quais são os indicadores existentes para avaliar a qualidade, quantidade e disponibilidade para os vários usos desse recurso?

Como compatibilizar os indicadores coletados pelas diferentes instituições para que eles permitam uma visão de conjunto sobre a qualidade, quantidade e disponibilidade para os vários usos desse recurso? 
	Está sendo preparado um conjunto de referência.

	
	
	
	
	

	Fomento ao Desenvolvimento Sustentável (instrumentos econômicos de gestão ambiental e pagamento serviços ambientais)
	Qual a importância da adoção de instrumentos econômicos de gestão ambiental para a eficácia da política ambiental?

Quais princípios e diretrizes devem reger a definição   do uso de instrumentos econômicos de gestão ambiental?

Quais as interfaces legais e institucionais a serem consideradas?

Qual o espaço de atuação do CONAMA nesta matéria?
	Quais as atividades são passiveis de uso de instrumentos econômicos?

Quais instrumentos estabelecidos na política ambiental podem incorporar a valoração econômica dos Serviços Ambientais?

Qual o papel do CONAMA na construção do marco regulatório do acesso aos recursos ambientais? 

Que resoluções necessitam de uma estratégia de implementação consensuada entre os setores?
	Como tem sido aplicado o instrumentos de caráter econômico já regulamentado por legislações ambientais  a exemplo da compensação ambiental prevista no licenciamento ambiental e no SNUC?
	Está sendo preparado um conjunto de referência.


